LEI MUNICIPAL Nº 783/11, DE 15 DE JULHO DE 2011.
“AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROMOVER REPASSE FINANCEIRO ÀS ENTIDADES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, no uso de suas atribuições e na forma da Lei faz saber a todos os habitantes, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover repasse, a título de contribuição financeira, às seguintes associações:

a) Associação dos Produtores Rurais de Vila Arlete, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 73.818.510/0001-44, com sede nesta cidade, no importe de R$ 1.425,00 (um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais), em parcela única, com vistas à manutenção de suas atividades, em especial para aquisição de sêmen para inseminação de bovinos dos produtores rurais da Associação;

b) Associação dos Agricultores da Linha Morais, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 07.013.544/0001-37, com sede nesta cidade, no importe de R$ 3.132,14 (três mil, cento e trinta e dois reais e quatorze centavos), em parcela única, com vistas à manutenção de suas atividades, em especial para aquisição de peças e manutenção do Trator Ford, de uso dos produtores rurais da Associação; e 
c) Associação dos Agricultores do Butiazinho, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 06.200.073/0001-03, com sede nesta cidade, no importe de R$ 7.841,28 (sete mil, oitocentos e quarenta e um reais e vinte e oito centavos), em parcela única, com vistas à manutenção de suas atividades, em especial para aquisição de peças e manutenção do Trator Massey Fergusson, de uso dos produtores rurais da Associação.

Art. 2º. A Diretoria de cada Associação deverá prestar contas, seguindo as diretrizes da Lei Federal nº 4.320/64 e do Decreto Municipal nº 054/2011, de 04 de junho de 2011, dos valores que receber a título de repasse nos termos desta Lei.

Art. 3º. Os valores a serem repassados pelo Município deverão ser empregados na manutenção das atividades das entidades, autorizada a remuneração de serviços correlatos às atividades previstas no artigo 1º.
Parágrafo único. Para fins de recebimento dos valores, deverá a Associação promover a abertura de conta bancária em instituição financeira oficial, destinada exclusivamente à movimentação dos recursos, que serão debitados através de cheques nominais aos fornecedores/prestadores de serviço, mediante nota fiscal específica.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotação própria do orçamento vigente em cada exercício financeiro.

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Carlo, 15 de julho de 2011.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES
Prefeito Municipal
